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r$

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA 
DEsPEsA vALoR

331011412212978338 - seMU 01500000001 339040 50.000,00
901011030215078289 - fes 01500100203 449051 65.609,71

total 115.609,71

iii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se
elietH de fátiMa da silva braga
secretária de estado de Planejamento e administração

Protocolo: 1076567

PoRtARiA Nº 759/2024-DAf/sEPLAD, DE 21 DE MAio DE 2024
o diretor de administração e finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 174/2023 – ccg, de 01 de fe-
vereiro de 2023, publicada no doe         nº 35.276 de 02 de fevereiro de 
2023 e as delegadas pelo art. 4º da Portaria nº 128/2022-gs/sePlad, de 
25 de maio de 2022, publicada no doe nº 34.990, de 01 de junho de 2022,
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 98 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994,
coNsideraNdo, ainda, os termos do Processo nº. 2024/612871
resolve: 
coNceder ao servidor sebastiÃo da silva correa, ident. funcional 
nº. 28509/1, ocupante do cargo de auxiliar operacional e segurança, lo-
tado na coordenadoria de logística e gestão, 30 (trinta) dias de licença 
Prêmio, no período de 02 de setembro de 2024 a 01 de outubro de 2024, 
referente ao triênio de 03/01/2005 a 02/01/2008 (1ª etapa).
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de PlaNejaMeNto e adMiNistraÇÃo, 21 de 
Maio de 2024.
rodrigo NUNes Polaro
diretor de administração e finanças

Protocolo: 1076558
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INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

ERRAtA
.

Errata do ExtRAto Do EDitAL N° 002/2024 - iAsEP, 17 DE MAio DE 
2024 02º PRocEsso sELEtivo siMPLificADo PARA coNtRAtAção 
tEMPoRÁRiA, publicado no DoE n° 35.826 de 21 de maio de 2024.
onde se lê: ...as inscrições estão abertas das 00h00min do dia 20 de maio 
de 2024 até às 23h59min do dia 22 de maio de 2024...
Leia-se: ...as inscrições estão abertas das 00h00min do dia 20 de maio de 
2024 até às 23h59min do dia 23 de maio de 2024...
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
josYNÉlia tavares raiol
Presidente

Protocolo: 1076079
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INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E 
PROTEÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA REt AP Nº 2.056 DE 13 DE MAio DE 2024
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo 
aUtUada jUNto ao tce No Protocolo tc/525312/2019; Processo 
Nº 2024/569792 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da lei nº 5.351/1986, e da lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 10.455/2024, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2024, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202403036/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
1.242 de 17/06/2013;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:

I – Retificar e atualizar a Portaria AP nº 1.242 de 17/06/2013, que apo-
sentou Maria elita Moreira MeNdes, mat. nº 762563/1, na função de 
Professor assistente Pa-a, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado de educação - sedUc, de modo a alterar o percentual do adicio-
nal por tempo de serviço de 55% para 50%, e ajustar a fundamentação 
da concessão do benefício passando a constar o art. 6º, incisos i, ii, iii 
e iv, da emenda constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da cons-
tituição federal de 1988 com a redação dada pela emenda constitucional 
nº 20/1998, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da 
emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, 
iii e iv da lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas 
pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021; 
art. 28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 
55.856/2016 do tce/Pa; art. 6º da lei nº 9.322/2021; art. 7º da lei nº 
9.322/2021; art. 131, §1º, inciso viii, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, 
parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, recebendo nessa situação os pro-
ventos mensais de r$8.838,55 (oito mil, oitocentos e trinta e oito reais e 
cinquenta e cinco centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

adicional por tempo de serviço – 50%
total de Proventos

4.582,58
1.027,82
357,96
578,90

2.291,29
8.838,55

ii – os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 01/08/2013, data do 
início dos efeitos da Portaria aP nº 1.242 de 17/06/2013;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePrev/Pa

Protocolo: 1076140
PoRtARiA REt AP Nº 1.928 DE 06 DE MAio DE 2024
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo 
aUtUada jUNto ao tce No Protocolo tc/524025/2019; Processo 
Nº 2024/535137 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da lei nº 5.351/1986, e da lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 10.455, com efeitos financeiros a par-
tir de 10/04/2024, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos dos 
servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes da 
administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder exe-
cutivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissionais 
do magistério da rede pública de ensino do estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202402816/segeR-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
2.499, de 13 de setembro de 2013;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I– Retificar e atualizar a Portaria AP nº 2.499, de 13 de setembro de 2013, 
que aposentou aNa claUdia NUNes diNiz, mat. nº 296740/1, na função 
de Professor classe especial, Nível i, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de educação - sedUc, de modo a alterar o percentual 
do adicional por tempo de serviço de 65% para 60%, e ajustar a funda-
mentação da concessão do benefício passando a constar o art. 3º, incisos 
i, ii, iii e parágrafo único, da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º 
da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, 
iii e parágrafo único, da lei complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela lei complementar nº 51/2006 e pela lei complementar 
nº 142/2021; art. 28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o 
acórdão nº 55.856/2016 do tce/Pa; art. 6º da lei nº 9.322/2021; art. 7º 
da lei nº 9.322/2021; art. 131, §1º, inciso ix, da lei nº 5.810/1994 c/c o 
art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de r$9.616,46 (nove mil, seiscentos e dezesseis 
reais e quarenta e seis centavos), conforme abaixo discriminado: 

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
adicional por tempo de serviço – 55%

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada- VPNI
total de Proventos

4.769,12
1.144,59
372,28

2.623,02
707,45

9.616,46

ii– os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/10/2013, data do início dos 
efeitos da aP nº 2.499, de 13 de setembro de 2013;
iii– os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pela segu-
rada, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1076126


